
PARECER Nº     , DE 2016 DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 606, DE 2015. 
De Autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe determina a instalação, nos supermercados, hipermercados, lojas de departamento e estabelecimentos assemelhados no Estado de São Paulo, de painel indicativo com a quantidade de caixas ou terminais disponíveis e em operação, sendo aplicável tal obrigação quando os mencionados estabelecimentos possuírem mais de 05 (cinco) caixas para o atendimento.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, recebendo uma emenda e nenhum substitutivo. 

Em seguida, o Projeto foi encaminhado á Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou seu parecer favorável a presente proposição e contrário à emenda apresentada. 

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, parágrafo 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, emitir parecer quanto ao mérito da matéria em análise.

Cumpre salientar que o presente projeto encontra-se em consonância com os artigos 19, 21, III e 24, da Constituição Estadual, que dispõe sobre a competência e iniciativa dos Estados para legislar, não se contrapondo ao nosso ordenamento jurídico. 

Conforme prevê o Código de Defesa do Consumidor, este deve sempre contar com a qualidade, a transparência, eficiência e eficácia dos serviços, sendo determinados vários procedimentos para que se alcance esse grau de qualidade, motivo pelo qual a instalação de painel indicativo nos supermercados, hipermercados, lojas de departamento e estabelecimentos assemelhados do Estado de São Paulo, se torna benéfico aos consumidores e à dinâmica das filas nos estabelecimentos.

No que se refere ao atendimento preferencial de pessoas idosas, portadoras de necessidades especiais, gestantes e lactantes, ou acompanhadas por crianças de colo, a Lei Federal 10.048/2000 prevê total consonância com o dispositivo ora proposto, o qual não nos cabe propor nenhuma alteração.

Quanto à emenda proposta, no que diz respeito à porcentagem de 5% (cinco por cento) reservada para o atendimento prioritário, bem como para o atendimento de “caixa rápido”, tal obrigatoriedade não merece prosperar, tendo em vista que o consumidor enquadrado nas tipificações do referido atendimento prioritário, possui o pleno direito de ser atendido em qualquer que seja o caixa, comum ou não. E ainda, no que tange a reserva para o “caixa rápido”, dependendo do tamanho e fluxo do determinado estabelecimento, criaria regra incompatível ao mesmo.

Por tais razões, no que se refere aos direitos fundamentais da pessoa humana, o projeto em referência visa proporcionar aos consumidores o direito à informação, assegurando um efetivo atendimento prioritário, onde manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 606, de 2015, na sua forma original e posicionamo-nos contrariamente à emenda nº 1 apresentada. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADA CLÉLIA GOMES

                 Relatora
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